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<!ID200892-0> MEDIDA PROVISÓRIA No- 200, DE 20 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre o Programa de Subsídio à Ha-
bitação de Interesse Social - PSH.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica mantido o Programa de Subsídio à Habitação de
Interesse Social - PSH, na forma que dispõe esta Medida Provisória.

Art. 2º O PSH objetiva tornar acessível a moradia para os
segmentos populacionais de renda familiar alcançados pelas opera-
ções de financiamento ou parcelamento habitacional de interesse so-
cial, operados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, ou pelos agentes financeiros do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH, na forma definida pelo Conselho
Monetário Nacional.

Art. 3o Para os fins desta Medida Provisória considera-se:

Atos do Poder Executivo
.

I - financiamento: a operação caracterizada, no mínimo, pelo
aporte de recursos financeiros, provenientes das instituições finan-
ceiras ou agentes financeiros do SFH participantes do programa,
necessários à composição do pagamento do preço de imóvel re-
sidencial, retornáveis pelos beneficiários finais das operações;

II - parcelamento: a operação caracterizada, no mínimo, pelo
aporte de recursos financeiros, bens ou serviços, provenientes de
órgãos e entidades responsáveis pela promoção dos empreendimentos
necessários à composição do pagamento do preço de imóvel re-
sidencial, passíveis de retorno, parcial ou integral, pelos beneficiários
finais das operações.

Art. 4º Os recursos do PSH serão destinados, exclusiva-
mente, ao subsídio de operações de financiamento ou parcelamento
habitacional de interesse social, contratadas com pessoa física, de
modo a complementar, no ato da contratação:

I - a capacidade financeira do proponente para pagamento do
preço do imóvel residencial;

II - o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de financiamento realizadas pelas institui-
ções financeiras ou agentes financeiros do SFH, compreendendo as
despesas de contratação, de administração e cobrança e de custos de
alocação, remuneração e perda de capital; e

III - o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de parcelamento, realizadas pelas institui-
ções financeiras ou agentes financeiros do SFH, compreendendo as
despesas de contratação e administração do crédito e remuneração das
instituições ou agentes.

Parágrafo único. Os recursos mencionados neste artigo serão
aplicados, no ato da contratação, na complementação dos valores não su-
portados pelos rendimentos dos mutuários beneficiados pelo Programa.

Art. 5o Caberá ao Poder Executivo definir as diretrizes e con-
dições para implementação do Programa, especialmente em relação:

I - à faixa de renda de interesse social para os fins de que
trata esta Medida Provisória;

II - aos procedimentos e condições para o direcionamento
dos subsídios;

III - aos programas habitacionais de interesse social a serem
alcançados pelos subsídios; e

IV - aos valores máximos de subsídio para os fins do dis-
posto no art. 4º desta Medida Provisória.

Art. 6o Fica a União autorizada a emitir títulos públicos fe-
derais, sob a forma de colocação direta, em favor das instituições fi-
nanceiras ou dos agentes financeiros do SFH que estiverem partici-
pando deste programa, podendo tais emissões ser ao par, com ágio ou
deságio, para atender ao subsídio de que trata esta Medida Provisória.

Parágrafo único. As características desses títulos serão es-
tabelecidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8o Revoga-se a Medida Provisória no 2.212, de 30 de
agosto de 2001.

Brasília, 20 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Guido Mantega
Olívio de Oliveira Dutra

<!ID200891-0> DECRETO No- 5.146, DE 20 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre a inclusão, no Programa Na-
cional de Desestatização - PND, de em-
preendimentos de transmissão de energia
elétrica integrantes da Rede Básica do Sis-
tema Interligado Nacional, determina à
Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL a promoção e o acompanhamento
dos processos de licitação dessas conces-
sões e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam incluídos no Programa Nacional de Deses-
tatização - PND, para os fins da Lei no 9.491, de 9 de setembro de
1997, os seguintes empreendimentos de transmissão de energia elé-
trica integrantes da Rede Básica do Sistema Interligado Nacional:

I - INTERLIGAÇÃO NORTE-NORDESTE: Linha de Trans-
missão Colinas - Ribeiro Gonçalves - São João do Piauí - Sobradinho,
circuito simples, em 500 kV, nos Estados de Tocantins, Piauí e Bahia;

II - SISTEMAS SUDESTE e CENTRO OESTE:

a) Linha de Transmissão Irapé - Araçuaí, circuito simples,
em 230 kV, no Estado de Minas Gerais; e

b) Linha de Transmissão Cachoeira Alta - São Simão, cir-
cuito simples, em 500 kV, nos Estados de Goiás e Minas Gerais;

III - SISTEMA SUL:

a) Linha de Transmissão Barra Grande - Lajes, circuito du-
plo, em 230 kV, no Estado de Santa Catarina;

b) Linha de Transmissão Lajes - Rio do Sul, circuito duplo,
em 230 kV, no Estado de Santa Catarina;

c) Linha de Transmissão Florianópolis - Palhoça, circuito
simples, em 230 kV, no Estado de Santa Catarina;

d) Linha de Transmissão Campos Novos - Pólo, circuito sim-
ples, em 525 kV, nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e

e) Linha de Transmissão Jorge Lacerda B - Palhoça II, cir-
cuito simples, em 230 kV, no Estado de Santa Catarina;

IV - INTERLIGAÇÃO NORTE E CENTRO-OESTE:

a) Linha de Transmissão Jaurú - Vilhena, circuito duplo, em
230 kV, nos Estados de Rondônia e Mato Grosso;

b) Linha de Transmissão Samuel - Ariquemes - Jaru - Ji-
Paraná, circuito simples, em 230 kV, no Estado de Rondônia; e

c) Linha de Transmissão Ji-Paraná - Pimenta Bueno - Vi-
lhena, circuito duplo, em 230 kV, no Estado de Rondônia.

Parágrafo único. Os empreendimentos de transmissão de
energia elétrica referidos neste artigo compreendem, ainda, a im-
plantação e ampliação das subestações associadas.

Art. 2o Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL responsável por promover os procedimentos licitatórios para a
contratação dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica e
para as respectivas outorgas de concessão dos empreendimentos a que
se refere o art. 1o deste Decreto, nos termos do que dispõe o inciso II
do art. 3o da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Fernando Furlan
Dilma Vana Rousseff
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